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APOIO JURÍDICO 
 
O apoio jurídico é prestado pela Dr.ª Paula Fernando.  
No ano de 2013 o Gabinete Jurídico da FPC interveio 
em várias áreas de actuação.  
Foi solicitada a intervenção do Gabinete Jurídico em 
117 ocorrências com pombais, 98 das quais por autos 
levantados pelas Câmaras Municipais. 
Houve ainda que dar solução a questões, de carácter 
geral, levantadas por vários columbófilos, que se 
prendiam quer com problemas de âmbito 
administrativo de coletividades e associações, quer 
com problemas levantados pela colocação de fios e 
cabos, da EDP e Telecom, próximos dos pombais. 
Também foram dadas respostas a solicitações 
efectuadas por Associações Distritais no sentido de 
esclarecer situações jurídicas com alguma complexidade ou apoiar iniciativas de 
carácter jurídico das nossas filiadas. 
Refira-se que o Gabinete Jurídico foi igualmente solicitado a intervir no 
acompanhamento de processos técnico-desportivos.  
O Gabinete Jurídico assessorou igualmente a Direcção e restantes órgãos federativos 
sempre que estes necessitaram de proceder ao enquadramento de questões de ordem 
técnico-jurídica.  
Para além de se deslocar à sede da F.P.C. sempre que se torna necessária a sua 
intervenção iniciou-se ainda em 2012 um serviço de consultadoria personalizado.  
Tal significa que qualquer columbófilo ou membro directivo pertencente à estrutura 
associativa pode, todas as terças-feiras, das 20H00 às 22H00, deslocar-se à FPC e ser 
recebido pela consultora jurídica ou colocar as suas questões e dúvidas directamente 
por telefone, mail ou fax. 
A consultora jurídica desempenhou ainda um relevante papel na feitura de um 
conjunto alargado de regulamentos, nomeadamente, nos regulamentos de combate à 
violência, ao racismo, à xenofobia e à intolerância, antidopagem e columbódromos. 
Representou a federação em juízo, nas várias acções de caráter administrativo 
interpostas em sede de recurso de decisões tomadas pelos diversos órgãos sociais da 
FPC. 
Desempenhou igualmente a missão de instrutora em vários processos que decorreram 
sob o foro federativo. 
 
 
 


